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RESPOSTA PARA O CENTRO DE INFORMAÇÃO SOBRE EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS. DATA: 22/6/2015
Com relação às reportagens veiculadas no Blog de Jamildo no mês de maio de 2015, a administração do Complexo Industrial Portuário assegura que não efetua ações de despejos violentos de posseiros, tampouco pratica perseguição ou ameaças a qualquer cidadão. Explica que os processos mencionados nas reportagens seguiram todos os trâmites legais necessários de forma a garantir a lisura e a segurança jurídica aos acordos celebrados. Esclarece, também, que o contrato de permissão de uso da área de Suape para a Funcef foi realizado, em 1989, para a defesa do patrimônio histórico, cultural e geológico do Parque Armando de Holanda Cavalcanti. Portanto, a administração de Suape repudia qualquer tipo de acusação baseada em suposições e ilações infundadas.
O Complexo Industrial Portuário de Suape destina 59% do seu território de 13,5 mil hectares à preservação ecológica. Em 2009, quando foram iniciados os estudos para seu Plano Diretor 2030, em vigor desde 2011, verificou-se a existência de 2,6 mi famílias residindo em áreas de preservação ecológica e industrial, ou seja, inadequadas para a habitação. Devido a essa situação, a administração de Suape realiza negociações com essas famílias para que elas sejam realocadas em áreas adequadas à moradia. De 2007 até 16 de junho de 2015, a empresa já homologou na Justiça 1.406 indenizações para moradores da área, aportando R$ 79,63 milhões por suas benfeitorias (plantações e instalações). 
Além de pagar as indenizações, Suape entregou o primeiro conjunto habitacional de moradores que precisaram ser realocados e, atualmente, encontra-se em construção um conjunto habitacional com 2.620 moradias destinadas a realocação destas famílias que tenham perfil urbano, no Cabo de Santo Agostinho. Para as famílias com perfil rural, a administração de Suape já destinou 1,1 mil hectares para 126 famílias, cada uma com direito a 5 hectares, no município de Barreiros, na Zona da Mata Sul de Pernambuco. Outros 1.887 hectares serão destinados, em breve, para a acomodação de famílias com perfil rural também em municípios na Zona da Mata Sul do Estado. 
As ações de meio ambiente realizadas pela administração de Suape atendem às exigências legais vigentes. A cada atividade é feito o levantamento dos aspectos ambientais da operação e são criados controles operacionais que irão prevenir e/ou mitigar os impactos. Estes aspectos são determinados nos estudos, exigidos pela legislação e pelo órgão ambiental, a Agência Estadual do Meio Ambiente (CPRH). Os controles operacionais necessários para prevenir os impactos também são determinados nos estudos para o licenciamento das atividades. 

De 2010 a 2014, a administração de Suape realizou a restauração florestal de 901 hectares de mata atlântica, 61 hectares de restinga e 9 hectares de mangue. Em 2012, foi criada a Unidade de Conservação Estação Ecológica de Bita e Utinga. Até 2030, pretende-se restaurar 200 hectares por ano. 

